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encontrou receptividade nas legislações contemporâneas, como a francesa: "Iis
peuvent aussi, em leur nom personncl, attaquer .les actes faits par leur débiteur. em
fraude de leurs droits.,,(5)(A), ou italiana(6XB): '~Condizioni - Il creditare, anche Se il
credito é soggero a condizione o a termine; pua domandare che siano dichiarati
inefficaci nei suoi confronti gli atti di disposizione",deLpatrimônio coi quali il
debitore rechi pregiudizio alie sue ragioni, quando conê~~rrono le seguenti condizioni
(...)."

Nosso diploma civil, como se disse, disciplina o instituto nos artigos 106-113, c
inclui a fraude contra credores entre os atos anuláveis do artigo 147, lI. Já houve
críticas a esta inclusão, que foi tachada de indevida(7).De Jato, o ato praticado pelo
devedor em fraude contra credores não contém vício intrínseco algum, e deveria
perder apenas a sua eficácia em relação aos credoresprejudicados~Contudo) seguiu
o Código o modelo de Teixeira de Freitas que, como lembra MirandaValverde(sl, no
are. 790 de seu "Esboço" declarava serem anuláveis os atos· jurídicos "quando. tiver
havido algum vício de substância, a saber, a ignorância, ou o erro, dolo, violência,
simulação ou fraude".

No direito pátrio, portanto, a ação pauliana objetiva anularató jürídico
contaminado pelo defeito da fraude, que tem - por conseqüência --'-'. o condão de
tornar o ato jurídico anulável. Quais, então, os requisitos para a caracterizaçãbda
fraude? Estes são o consilium fraudis e o eventus damni.

"Consilium fraudis"

Intl'Odução

Antiga conhecida dos homens, a fraude tem no direito privado tratamento que
a procura reprimir, afastando seus nefastos efeitos dos atos jurídicos em geral.
"Desde tempos imemoriáveis que os homens, ávidos de proventos e dominados pelo
seu egoísmo irrefreável na defesa de interesses materiais, ferem os direitos e interesses
de terceiros, lesando-lhes o patrimônio, por meio de processos ardilosos; com
artimanha e artifícios inconfessáveis.,,(I). No direito civil a sanção contra a fraude é a
anulabilidade; no comercial, entretanto, a lei falencial optou pela técnica justinia­
néia da revogabilidade'2'. As ações que objetivam coibi-la, denominadas pauliana e
revocatória, naquele e neste ramos do direito privado, estão previstas no ordena­
mento jurídico nos artigos 106 a 113 e 52 e 53, respectivamente, do Código Civil e
do Dec.-Iei n.o 7.661/45. E objetivo aqui a análise dos requisitos da fraude civil e
das ações que a combatem.

Deve-se no entanto precisar, com Pontes de MirandaP
), que fraudar significa

via/ar indiretamente; quem frauda viola, frustra.

Ação pauliana - Conceito e requisitos

Como lembra Louis Josserand "La acción pauliana se remonta ai derecho
romano: fué introducida en el edicto por um pretor que dió su nombre (Dig. 'libro
XLII, título 8)."") Vindo do direito romano pois, a ação chamada "pauliana"

A doutrina aponta como elemento subjetivo da fraude o chamado consilium
fraudis; não é fácil definir o que venha a ser este requisito, eis que a terminologia é
variada de autor a autor. Para alguns, entretanto, por consilium fraudis deve-se
entender o conhecimento que tem o devedor de que seu ato causa prejuízo aos seus
credores, em razão da insolvência a que fica exposto. Pontes de Míranda(9), diversa·
mente, entende que no direito civil pátrio não se exige o consilium fraudis, "que
ficou acantonado no direito falencial", pensando bastar, nos atos gratuitos (art. 106
do Código Civil) o eventus damni e a insolvência e nos onerosos (art. 107 do
mesmo estatuto), os mesmos elementos acrescidos da scientia fraudis.

De fato, nos atos gratuitos do art. 106 do Código Civil não existem referências
a este elemento subjetivo, bastando para tanto que ocorra a insolvência e exista o
dano aos credores. Nos atos onerosos, do mesmo modo, proscrito está o consilium
fraudis. Não o exige o artigo 107 do Código; por este diploma apenas a scientia
fraudis é exigida, entendida como o conhecimento que o terceiro contratante com o
devedor tem da insolvência deste. Diferentemente é o Dec.-Iei n.o 7.661/45, que no
art. 53 faz expressa referência ao consilium fraudis: "são também revogáveis, relati·
vamente à massa, os atos praticados com a intenção de prejudicar credores,
provando-se a fraude do devedor e do terceiro que com ele contratar".

Há de se observar, no entanto, que prevalece o primeiro entendimento, no
sentido de se ter por consilium fraudis o conhecimento que o devedor tem de

ALVINO I ireito Ci"il, pago 1, 1965, Saraiva.
Pomos de 1 BDJur Teiro Privado, pág. ·t15, t. IV, RT, 1983.
alo. cito p:i hupJlbdjur.lti.gov.br
Dcrccho Civil, tTad. Santiago Cunchillos Y 1v1anrerola, eo. 1950, Bosch e Ci2 Ltda'

l
Buenos Aires, pág. 546.

(5) Código Civii Francés~ artigo 1.167.
(6) Código Civil Italiano, artigo 2.901.
(7) TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, Comentários à Lei de Falências, pág. 325, Forense, 1948.
(8) 010. cit. pág. 326.
(9) 010. cit., pág. 459 e 477.
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Intl'Odução

Antiga conhecida dos homens, a fraude tem no direito privado tratamento que
a procura reprimir, afastando seus nefastos efeitos dos atos jurídicos em geral.
"Desde tempos imemoriáveis que os homens, ávidos de proventos e dominados pelo
seu egoísmo irrefreável na defesa de interesses materiais, ferem os direitos e interesses
de terceiros, lesando-lhes o patrimônio, por meio de processos ardilosos; com
artimanha e artifícios inconfessáveis."\lJ. No direito civil a sanção contra a fraude é a
anulabilidade; no comercial, entretanto, a lei falencial optou pela técnica justinia­
néia da revogabilidade(21. As ações que objetivam coibi-la, denominadas pauliana e
revocatória, naquele e neste ramos do direito privado, estão previstas no ordena~

mento jurídico nos artigos 106 a 113 e 52 e 53, respectivamente, do Código Civil e
do Dcc.-lei n.o 7.661/45. E objetivo aqui a análise dos requisitos da fraude civil c
das aç6es que a combatem.

Deve~se no entanto precisar, com Pontes de MirandaO
), que fraudar significa

violar indiretamente; quem frauda viola, frustra.

Ação pauliana - Conceito e requisitos

Como lembra Louis Josserand "La acción pauliana se remonta aI derecho
romano: fué introducida en el edicto por um pretor que dió su nombre (Dig. libra
XLII, título S),"('1! Vindo do direito romano pois, a açâo chamada i'pauliana"

O) ALVINO Lllv1A, A Fraude no Direito Civil, pág. 1, 1965, Saraiva.
(2) Pontes de Mir<lnd8, Tratado de Direito Privado. pág. ,115. t. IV, RT, 1983.
(3) Oh. cir. p,íg. 415.
(4) Dcrecho Civil, nad, Santiago Cunebillos Y lv1anrewla, ea, 1950, Bosd\ e Cia Ltda., Buenos Aires, pág. 546.

encontrou receptividade nas legislações contemporâneas, como a francesa: "Ils
peuvent aussi, em leur nom personncl, atraquer, les actes faits par, leur débiteur,' em
fraude de leurs droits.,,(5)(A), ou italiana(6)(Bl; "Condizioni - 11 creditore, anche se il
credito é soggeto a condizione o a termine, puo domandare che siano dichiarati
inefficaci nei suoi confronti gli atti di disposizione{},~eLpatrimônio cai quali il
debitare rechi pregiudizio alle sue ragioni, quando con01rrono le seguenti condizioní
C-V'

Nosso diploma civil, como se disse, disciplina o instituto nos artigos 106~l13 l c
inclui a fraude contra credores entre os atos anuláveis do artigo 147, lI. Já houve
críticas a esta inclusao, que foi tachada de indevida(7), De Jato, o ato praticado pelo
devedor em fraude contra credores Dão contém vício intrínseco algum, e deveria
perder apenas a sua eHcácia em relação aos credoresprejudicados~Contudo,seguiu
o Código o modelo de T eixcira de Freitas que, como lembra MirandaValverde{Sl 1 no
art. 790 de seu "Esboço" declarava serem anuláveis os atos jurídicos "quando tiver
havido algum vício de substância, a saber, a ignorância, ou o erro, dolo, violência,
simulação ou fraude".

No direito pátrio, portanto, a açâo pauliana objetiva anular ato jurídico
contaminado pelo defeito da fraude, que tem - por conseqüência' ---'-'- o' condão de
tornar o ato jurídico anulável. Quais, então, os requisitos para a caracterização da
fraude? Estes são o consilium fraudis e o eventus damni.

"Consilium fraudis"

A doutrina aponta como elemento subjetivo da fraude o chamado consilium
fraudis; não é fácil definir o que venha a ser este requisito, eis que a terminologia é
variada de autor a autor. Para alguns, entretanto l por consilium fraudis deve~se

entender o conhecimento que tem o devedor de que seu ato causa prejuízo aos seus
credores, em razao da insolvência a que fica exposto. Pontes de MitandaM

, diversa­
mente, entende que no direito civil pátrio não se exige o consilium fraudis, "que
ficou acantonado no direito falencial", pensando bastar, nos atos gratuitos (art. 106
do Código Civil) o eventus damni e a insolvência e nos onerosos (art. 107 do
mesmo estatuto), os mesmos elementos acrescidos da scientia fraudis.

De fato, nos atos gratuitos do art. 106 do Código Civil não existem referências
a este elemento subjetivo, bastando para tanto que ocorra a insolvência c exista o
dano aos credores. Nos atos onerosos, do mesmo modo, proscrito está o consilium
fraudis. Nao o exige o artigo 107 do Código; por este diploma apenas a scientia
fraudis é exigida, entendida como o conhecimento que o terceiro contratante com o
devedor tem da insolvência deste. Diferentemente é o DecAei n, o 7.661/45, que no
art. 53 faz expressa referência ao consilium fraudis: "são também revogáveis, relati­
vamente à massa, os atos praticados com a intenção de prejudicar credores,
provando-se a fraude do devedor e do terceiro que com ele contratar".

Há de se observar, no entanto, que prevalece o primeiro entendimento, no
sentido de se ter por consilium fraudis o conhecimento que o devedor tem de

(5) Código Civii Francb, artigo 1.167.
(6) Código Civil Italiano, artigo 2.90L
(7) TRAJANO DE lvílRANDA VALVERDE, Comentários à Lei de Falências, pág. 325, Forense, 1948.
(8) Oh cit. pág. 326,
(9) Ob. cit., pág, 459 e 477.
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causar prejuízo aos credores. Assim se posicionam vanos autores, em consonância
com a doutrina e jurisprudência alienígenas; para eles, o consilium fraudis, exigível
na ação pauliana, não se confunde com a intenção de prejudicar os credotes. Ou:
"Deve a ação pauliana revestir-se dos seguintes requisitos: (... ) e) o consilium
fraudis, quando oneroso o negócio jurídico, ou seja o concerto realizado· entre os
que dele participaram na ciência do estado de insolvência, circunstância que,
repisamos, é dispensada se o ato fraudulento é gratuito, porque então traz em si a
presunção de má_fé."liD!

A intenção de prejudicar, para os mesmos, não é relevante, e não seria, assim,
requisito exigível. Em igual sentido já decidiu a Corte de Cassação francesa, v.g.:
"La fraude paulienne n'implique pas nécessairemente l'intention de nuire; elle
résulte de la seule connaissance que le débiteur et soncocontractant a titr'e onéreux
ont du préjudice causé au créancier par l'acte litigieux.,,(II)(C) No mesmo sentido \Y./as­
hington de Barros Monteiro, que lembra não ter a menor relevância no consilium
fraudis o animus nocendi(12). De fato, para os que assim entendem, se fosse exigida
a prova da intenção de o devedor prejudicar seus credores com a prática do ato em
fraude, de ordinário pouca utilidade teria a ação pauliana(D\ eis que "é somente de
imaginar o caso em que o devedor haja deliberado, sem outra razão mais séria ou
plausível, a diminuição do seu patrimônio, pela extravagante satisfação de arruinar
credores. ,,(141 Se dificilmente ocorre na vida real tal hipótese, sua prova é realmente
diabólica. Assim entendido, tem razão Rosario Nicolà, ao dizer que: "quando,
invece l'atto contro cui si dirige I'azione e posteriore aI sorgere dei credito o della
ragionÍ di credito, e sufficiente la semplíce conoscenza néldebitoteclel l"ii'egiudizio
I I, . " d' ." (15) (D)

C 1e. atto stesso Importera a\ cre Iton. .

Ainda desse sentir, Colin et Capitant, com o mesmo entendimento, ou seja, de
não ser requisito da fraude paulíana a vontade premeditada de prejlidicar, mas
tão-somente o conhecimento do prejuízo causado aos credores: "Le' mot fraude ne
doit pas être pris ioi comme synonyme de doI, c'est-a-dire comme exptimant le
dessein prémédité de nuire. La fraude paulienne est simplesment un eta! d'esprit:
c'est lacônnaissancepar le débiteur du préjudice qu'i!\;a causeràsestdianóers,1'(l6)(E)

Importa notar que tanto os que entendem; hodiernamente, ·a·:neces~idade da
existência do consilium fraudis, como aqueles que como Pontes de Miranda o
dispensam totalmente da lei civil, parecem não divergir tOtal c completamente
quanto aos efeitos práticos da ação pauliana. A consignar que se trata, aqui, não da
scientia fraudis, elemento que abordaremos adiante mas do simples consilium
fraudis entendido como o conhecimento que tem o devedor do estado de insolvên­
cia e do prejuízo causado aos seus credores, em decorrência do ato por ele praticado.
Ora, mesmo para os primeiros, lembram, é desnecessária qualquer intenção de
prejudicar os credores por parte do devedor. Mais, diz-se presente o requisito "com o
simples conhecimento que tenha ou deva ter o devedor do seu estado de insolvência

(lO) CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA, Instituições de DireitoCh'il, pág. 374, Doreilse.·v. I, 1984.

(lI) Code Civil, Oallo,. 1990, pág. i6i.

(12) o/Curso de DiTt'Í~·.Ú Civil", ,pâg., ~16, S~riliva, 1989 1 v. 1; idem j.l\t àe Carvalho Santo~) flC. Civil Brasileiro
inrerprerado , v. 2. pago "11::J.

(13) Coni. CIORCl, citado po~ J,M. de Carvalho Santos, idem, pag. 418.
(14) TRAJA1 \LVERDE, oh ci(. pág. 355. .
((15) ROSARi BDJ .rario dei Codice Civile", 1953, Soe. Ed. dei 'Foro ltalio:1o', Ro~a;· a· cura diA_ ur .

. hup://bdiur.llj.gov.br
16) Trairé de Vroil Civil, pág. Til, DaUoo, Pari., 1959, v. 11.

e das conseqüências que, do ato lesivo, resultarão para os credores." E a respeitável
opinião da Yussef Said Cahali, que cita o não menos ilustre Washington de Barros
Monteiro, no sentido de ter havido: "apreciável simplificação na teoria da fraude
contra credores; o direito romano só concedia a revocatória, quando se comprovas·
se concorrentemente o intento de prejudicar; o direito pátrio contenta-se com o
eventus damni; não se exige que o ato seja intrinsecamente fraudulento, presumida
a intenção de prejudicar os credores." (11) . , .

Ora, sendo assim entendida a questão, ou seja, se a simples dêndaq~e tenha
ou deva ter o devedor da insolvência baste para configurar o cohsilium fraudis, há
pouca diferença da outra opinião exposta, dispensando tal requisito - o conheci­
mento da insolvência e do prejuízo -'- p(jrparte do devedor. E se,diz o art. 107, o
terceiro não se pode safar da ação quando a insolvência "for notória ou houver
motÍvos para ser conhecida do outro contratante" como se poderá safar o devedor,
nestes casos, alegando que desconhecia o estado de seu próprio patrimônio?

"Eventus damni"

Por eventus damni deve-se entender o ato prejudicial ao credor, que lhe
acarreta prejuízo e impossibilidade de receber o que é seu. No dizer de Yussef Said
Cahali: "o credor será prejudicado no seu direito pelo ato fraudulento, quando por
efeito deste não possa mais conseguir a satisfação a seu crédito, como o teria
conseguido, se o ato fraudulento não tivesse sido praticado. ,,(10)

"Scientia fraudis"

Mas o que vem a ser a scientia fraudis, tantas vezes citada e tida por indispen­
sável nos atos onerosos? É o que veremos a seguir. Por seientia fraudis entende-se o
conhecimento por parte do terceiro contratante· com o devedor do estado de
insolvência deste. Deve-se em relação a de fazer a distinção se o ato jurídico foi
gratuito ou oneroso. Na primeira hipótese basta a pl'ática do ato pelo devedor,.o· seu
estado de insolvência (preexistente ou concomitante) c o dano aos credores para que
o mesmo possa ser anulado, independentemente da posição anímica do citado
terceiro. Este perderá a coisa recebida, esteja ou não de má-fé; é indiferente. Ao
devedor também não se perquirirá se sabia ou não de sua atual ou provável
insolvência.

Toda a atenção da lei se volta aos interesses dos credores (19).

Já decidiu assim, v. g., a Corte francesa: "L'action paulienne, lorsqu'ellc tend a
révocation d'un acte consenti par le débiteur à titre graruit, n'est pas subordonnée à

I d I I· . 'd . d I f d . I d 'b' " (20XFI J­a preuve e a comp IClte u ners ans a rau e commlse par e e lteur. a
nos atos onerosos, a posição subjetiva do terceiro é importante. Para alguns autores,
a má-fé deste é presumida, sei1do tal presunção juris et de jure '111. Para outros, deve
haver nos casos do art. 107 o conhecimento e a notoriedade do fato da insolvência

(li) YUSSEF SAlD CAHALI, "Fraude Comra Credores, pág. 188, RT, 1989.

(;8) "Fraude Comra Credores", peg. )53, ed. 1989, RT.

(l9) ).M. CARVALHO S;\NTOS, oh. eit. pág. 418.
(20) Cede Civil, DaUo!, Pari., pág. 761.
(21) ).M. CARVALl10 SANTOS, oh. cír. p:\g. -125.
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causar prejuízo aos credores. Assim se posicionam vários autores, em consonância
com a doutrina e jurisprudência alienígenas; para c1es, o consilium fraudis, exigível
na ação pauliana, não se confunde com a intenção de prejudicar os credores. Ou:
"Deve a ação pauliana revestil'~se dos seguintes requisitos: (... ) c) o consilium
fraudis, quando oneroso o negócio jurídico, ou seja o concerto realizado entre os
que dele participaram na ciência do estado de insolvência, circunstância que,
repisamos, é dispensada se o ato fraudulento é gratuito, porque então traz em si a
presunção de má~fé."IWJ

A intençâo de prejudicar, para os mesmos, não é relevante, e não seria, assim,
requisito exigível. Em igual sentido já decidiu a Corte de Cassação francesa, v .g.:
"La fraude paulienne n'implique pas nécessairemente l'intention de nuire; elle
résulte de la seule connaissance que le débiteur et son cocontractant a titre onéreux
ont du préjudice causé au créancier par l'acte litigieux."O!)(C) No mesmo sentido \Vas­
hington de Barros Monteiro, que lembra nao ter a menor relevância no consilium
f d o ° dO"" Df· d r drau 15 O anlmU5 nocen 1 • e -ato, para üs que assltn enten em, se tosse exigi a
a prova da intenção de o devedor prejudicar seus credores com a prática do ato em
fraude, de ordinário pouca utilidade teria a ação pauliana(Li\ eis que (lê somente de
imaginar o caso em que o devedor haja deliberado, sem outra razao mais séria ou
plausível, a diminuição do seu patrimônio, pela extravagante satisfação de arruinar
credores.,,(I4J Se dificilmente ocorre na vida real tal hipótese, sua prova é realmente
diabólica. Assim entendido, tem razao Rosario Nicolà, ao dizer que: "quando,
invece l'atto contro cui si dirige l'azionc e posteriore aI sorgere dd credito o della
ragioni di credito, e sufficiente la semplice conoscenza neldebitore deI riregiudizio
che l'atto stesso importerà ai creditori." (15) (D)

Ainda desse sentir, Colin et Capitant, com o mesmo entcndimento,ou seja, de
não ser requisito da fraude pauliana a vontade premeditada de _prejudicar, mas
tão-somente o conhecimento do prejuízo causado aos credores: "Le -mot fraude ne
doit pas être pris ioi comme synonyme de doI, c'est~a-dire (omme exprimant le
dessein prémédité de I1Uire. La fraude paulienne estsimplcsment llIletat d'esprit:
c'est laconnaissance par le débiteur du préjudice qu'il \ia Causer à sescreanciers.,,(6)(EI

Importa notar que tanto os que entendem; hodiernamente,a -- necessidade da
existência do consiliulu fraudis, como aqueles que como Pontes de :Miranda o
dispensam totalmente da lei civil, pareccm não divergir total c completamente
quanto aos efeitos práticos da açao pauliana. A consignar que se trata, aqui, não da
scientia fraudis, elemento que abordaremos adiante mas do simples consilíulu
fraudis entendido como o conhecimento que tem o dcvedor do estado de insolvên­
cia e do prejuízo causado aos seus credores, em decorrênciado ato por ele praticado.
Oral mesmo para os primeiros, lembram, é dcsnecessária qualquer intenção de
prejudicar os credores por parte do devedor. Mais, diz-se presente o requisito ((com o
simples conhecimento que tenha ou deva ter o devedor do seu estado de insolvência

(lO) CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA, Instituições de DireiwCi'\'iI, pago 374, Doi"eilse,v. I, 1984.

(lI) Code Civil, DaBo;;. 1990, pág. 76i.

(12) "Curso de Direito Civil", pág. 216, Sal'~iv~, 1989, \'. 1; idem ].1>1 de Carv~lho Santo" "c. Civil Bl'~si1ciro
Interpretado". V. 2, pág. 425.

(13) Conf. GIORGI, citado por n\'!. de Carvalho Santos, idem, pfig. 418.
(]4) TRAJANO DE lvlJ,RANDA VALVERDE, oh cir. pág. 355.
((15) ROSARIO NICOLO, "Commentarío dd Codiee Ci\-i]e", ]953, Soe. Ed. dd 'Foro Italiano', Roma; a cur~ di

Antonio Scb!oj~, pág. 213.

16) Traité de Drai! Civil, pág. 777, Dallm, Paris, 1959, v. lI.

e das conseqüências quel do ato lesivo, resultarao para os credores. lO E a respeitável
opinião da Yussef Said Cahali, que cita o não menos ilustre \Vashington de Barros
lv10nteiro, no sentido de tcr havido: "apreciável simplificação na teoria da fraude
contra credores; o direito. romano só concedia a revocatória, quando se comprovas­
se concorrentemente o intento de prejudicar; o direito pátrio contenta-se com o
eventus danlni; não se exige que o ato seja intrinsecamente fraudulento, presumida
a intenção de prejudicar os credores." (17)

Ora, sendo assim entendida a questão, ou seja, se a simples ciência que tenha
ou deva ter o devedor da insolvência baste para configurar o consilium fraudis, há
pouca diferença da outra opinião exposta, dispensando tal requisito ~ o conheci­
mento da insolvência e do prejuízo.....:... pc:irparte do devedor. E se, diz o art, 107, o
terceiro nao se pode safar da ação quando a insolvência ({for notória ou houver
motivos para ser conhecida do outro contratante" como se poderá safar o devedor,
nestes casos, alegando que desconhecia o estado de seu próprio patrímônio?

"Eventus damni"

Por eventus damni deve~se entender o ato prejudicial ao credorl que lhe
acarreta prejuízo e impossibilidade de receber o que é seu. No dizer de Yussef Said
Cahali: "o credor será prejudicado no seu direito pelo ato fraudulento, quando por
efeito deste não possa mais conseguir a satisfação a seu crédito, como o teria
conseguido, se o ato fraudulento não tivesse sido praticado.ll(IO)

"Scientia fraudis"

Mas o que vem a ser a scientia fraudis, tantas vezes citada e tida por indispen­
sável nos atos onerosos? É o que veremos a seguir. Por scientia fraudis entende-se o
conhecimento por parte do terceiro contratante com o devedor do estado de
insolvência deste. Deve~se em relação a ele fazer a distinçao se o ato jurídico foi
gratuito ou oneroso. Na primeira hipótese basta a pl'ática do ato pelo devedor,o seu
estado de insolvência (preexistente ou concomitante) e o dano aos credores para que
o mesmo possa ser anulado, independentemente da posição anímica do citado
terceiro. Este perderá a coisa recebida, esteja ou não de má-fé; é indiferente. Ao
devedor também não se perquirirá se sabia ou nao de sua atual ou provável
insolvência.

Toda a atenção da lei se volta aos interesses dos credores (19).

Já decidiu assim, v. g., a Corte francesa: "L'action paulienne, lorsqu'clle tend a
révocation d'un acte consenti par le débiteur à titre gratuit, n'est pas subordonnée à
la preuve de la complicité du tiers dans la fraude commise par le débiteur." (2G)(F) Já
nos atos onerosos, a posição subjetiva do terceiro é importante. Para alguns autores,
a má-fé desteé presumida, se~1do tal presunção juris et de jure (21). Para outros, deve
haver nos casos do art. 107 o conhecimento e a notoriedade do fato da insolvência

(l7) YUSSEF SAl!) CAHALl, "Fraude Comra Credores, pág. 188, RT, 1989.

(i8) "Fr;mde Contra Credores", pág. 15}, ed. 1989, RT.

 

 



100 Justilia, São Paulo, 53 (155), jul./seL 1991
--_._._._ ..

r;~\. ~rU\-'~' ~ I~;:)
_\~'''''':''~~~~*':'70----~=-'-f'.-\'--U'''-~(f''::/,;--'''-''~';''''''-''-'--._D_O_U_T_R_IN~_. .._. ...__..... _

.....~...,y~.,>,''''~.'''..''''..",.''''''-~

101

Anterioridade do crédito

Atualmente a jurisprudência, inclusive do STF, entende que cabe ao devedor o
ônus de provar sua solvabilidade e não ao autor a prova da insolvência daquele.
Para o autor trata-se de prova negativa, dificílima de ser realizada; tal entendimento
prevalece, haja ou não ação de execução prévia('4).

legitimidade ativa e passiva

A ação pode ser proposta, evidentemente, pelo credor quirografário anterior ao
ato fraudulento, ou seu cessionário, lembrando ainda o que foi dito a respeito do
sub-rogado e do credor com garantia real. Réu na açãoé o devedor que praticou o
ato fraudulento, e aquele que com ele praticou o ato impugnado. Os terceiros
adquirentes também devem figurar no pólo passivo da ação, se procederam de
má-fé. Assim, se o adquirente que transmitiu a coisa aos subadquirentes não é
sujeito a ação por estar de boa-fé, em negócio oneroso, os subadquirentes também
não estarão sujeitos a pauliana. Se ao contrário, o adquirE'11te estava de má-fé e
transmitiu a coisa aos subadquirentes, é necessário observar a posição destes (boa ou
má-fé) e a natureza do ato jurídico (gratuito ou oneroso).

A sentença na ação pauliana tem natureza constitutiva, sendo o litisconsórcio
do tipo necessário unitário. . .

Pode ser reconhecida a fraude em embargos de terceiro,' tonquantomuito se
discuta o assunto na doutrina e jurisprudência(28).

Anulado o ato jurídico e retornando o bem ao patrimôni6do devedor,
naturalmente insolvente, far-se-á, de acordo com a lei de processo (29) o concurso de
credores (art. 113 do Cód. Civil), a todos aproveitando (JOI. O credor que propôs a
ação revocatória poderá receber o que despendeu com preferência, nos termos do
artigo 1.569, II do Código Civil.

Ações falenciais

Dispõe a Lei de Falências acerca do assunto nos seus artigos 52. a 58. Ali estão
modeladas as ações para a defesa dos credores por atos praticados pelo devedor
(falido). Nota-se, a priori, que a ação prevista no artigo 52 do referido estatuto é
diversa daquela prevista no seu artigo 53. Diz a lei, no primeiro, que "não produzem
efeito em relação à massa, tenha ou não, o contratante conhecimento do estado
econômico do devedor seja, ou não intenção deste fraudar credores". Nota-se que é
ação de ineficácia. Prescinde totalmente do consilium fraudis ou de qualquer
scientia fraudis; o ato pode ser lícito, não importa. Praticado nas condições previstas
no art. 52 da Lei de Falências, será relativamente ineficaz, ou seja, ineficaz em relação
à massa falida; é a ação, diferentemente da pauliana, de natureza declaratória 1

31
).

O tratamento muito mais severo dado a esta, em relação àquele concernente à
ação pauliana do direito comum justifica-se pelo maior perigo que os credores
sofrem sempre que um comerciante se aproxima da falência, ou, como dizem Colin
et Capirant: "Iorsqu'un commerçant fait de mauvaises affaires, les droits des
cl'éanciers sont plus menaces qu'en toute autre hypothese, car le commerçant qui a
cesse ses paiements ou va cesser et se trouve acculé à la faillite, se laisse souvent
entrainer à des operàrions frauduleuses pour se procurer de l'argent ou avantager
certains de secréanciers, ceux dont il peut espérer obtenir un nouveau concours, ou
dont il veut désarmer la c1airvoyance". (lZ)IGi.

Legitimado ativo será, naturalmente, o síndico, representante que é da massa
falida, com a ampliação de legitimação dada no artigo 55, caputj a lei traz as

por todos ou, pelo menos, do outro figurante, sendo ainda "perigoso a respeito
consultar a doutrina e legislação estrangeiras" m) dadas as particularidades do direito
pátrio.

De fáto, deve~se ter por atendido o reqUIsIto da scientia fralldisquaridoa
insolvência for "notória, ou houver motivo para ser conhecida do outro contrá­
tante."

Mas quando a insolvência é notória ou há motivos paraser conhecida por parte
do terceiro? Trata-se de questão de prova, mas a jurisprudência tem entendido
presentes os requisitos na venda, v.g., por preço vil, ou pelá disparidade de preço, ó
emprego de cautelas excessivas, a existência de ações de cobrançacontra odevedbr,
protestos, o parentesco próximo ou afinidade próxima entre os contratantes, rela.­
ções íntimas de amizade, convivência freqüente, negóciós múttiosetc.

Não basta o adquirente saber que o devedor tem outras dívidas ou muitas
dívidas, é necessário o conhecimento da insolvência(2,lI.

Ônus probatório

Dispõe o Código no art. 106, paragrafOÚnicó,qllc somente oS credores
anteriores ao ato fraudulento podem socorrer-se da pauliana. Não há na lei nacional
nada parecido com o artigo 2.901, 2. do Código Civil italiano ql.lcdizsercabível a
ação se: "trattandosi di atto anteriore ai sorgere del credito, I'atto fosse dolosamente
preordinato ai fine di pregiudicarne il soddisfacimento". No direito pátrio somente
os credores quirografários, ou os com garantia real, se tal garantia úao for suficiente
a todo o crédito, podem exercitar a ação pauliana, desde' que anteriores ao ato
fraudulento. Mas deve-se notar que tal' crédito pode ser ilíquidb, tonl liquidação
posterior à fraude: mesmo assim é cabível a paulianaj pode a pretensãO ser anterior
ao ato fraudulento, embora aquela de reconhecimento judicial pósterióf e também
aqui será cabfvel a ação de anulação. E não se pode deixar de lembrar o caso do
credor sub-rogado em crédito anterior: ainda aqui caberá a pauliana, Se o ato for
dolosamente praticado pelo devedor para elidir crédito futuro, que o Código Civil
italiano expressamente prevê e a jurisprudência francesa também(25), à. solução no
direito pátrio seria, provado que o credor não tinha condições de conhecer o ato
fraudulento anterior, anular-se o ato por dolol'6l

• Mas já existe alentadora jurispru­
dência nacional que admite a anulação mesmo em caso de crédito futuroP }.

(22) PONTES DE MIRANDA, OB. cir. págs. 435 e 459.
(23) PONTES DE MIRANDA. ob. LÍt. pág. 435.
(24) YUSSE oit. pág. 169.
(25) COLlN. BDJur' pág. 782. . "1

(26) .I;M., de hup;/lbdjur.llj.gov.br'S, ob. Clt. P")l' ;,.1." ,.. a .
(27) ) USSE. v, U~ , __•• '''''', •• ilude Comra Creoores . h1. 1-89, pago 123.

(28) NELSON NERY JUNIOR, "Fraude contra Credores e os Embargos de Terceiro", "JUSTITIA", í18/153.
(29) CPC, arts. 748 e scgs.
(30) RT 591/142.
{3l,l PONTES DE MIRANDA, ob. cit. pág. 353.
(32) oh. de. pág. 787.
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por todos ou, pelo menos, do outro figurante, sendo ainda "perigoso a respeito
consultar a doutrina e legislação estrangeiras" (221 dadas as particularidades do direito
pátrio.

De fato, dc\Tc:"se tcr por atendido o requisito da scientia fraudis quando a
insolvência for "notória, ou houver motivo para ser conhecida do· outro contra>
tante. H

Mas quando a insolvência é notória ou há motivos para ser conhecida por parte
do terceiro? Trata~se de questão de prova, mas a jurisprudência tcm entendido
presentes os requisitos na venda, v.g" por preço vil, ou pela disparidade de preço, ó

emprego de cautelas excessivas, a existência de ações de cobrançacontra odevedoT,
protestos, o parentesco próximo ou afinidade próxima entre os contratantes, rela.­
ç6es íntimas de amizade, convivência freqüente, negócios mútuos . etc.

Não basta o adquirente saber que o devedor tem outras dívidas ou muitas
dívidas, é necessário o conhecimento da insolvência(1.JJ.

Ônus probatório

Atualmente a jurisprudência, inclusive do STF, entende que cabe ao devedor o
ônus de provar sua solvabilidade e não ao autor a prova da insolvência daquele.
Para o autor trata-se de prova negativa, dificílima de ser realizada; tal entendimento
prevalece, haja ou não ação de execução prévia(24).

Anterioridade do crédito

Dispõe o Código no art. 106, parágrafoÚnico,quc somente os credores
anteriores ao ato fraudulento podem socorrer-se da pauliana. Nao há na lei nacional
nada parecido com o artigo 2.901, 2. do Código Civil italiano que~izsercabívela
ação se: "trattandosi di atto anteriore aI sorgere deI credito, l'atto fosse dolosamente
preordinato aI fine di pregiudicarne il soddisfacimento". No direitCipátriosornente
os credores quirografários, ou os com garantia real, se tal garantia não for suficiente
a todo o crédito, podem exercitar a ação pauliana, desde que anteriores ao ato
fraudulento. Mas deve~se notar que tal· crédito pode ser ilíquido, COD1 •liquidação
posterior à fraude: mesmo assim é cabível a paulia:naj pode a pretensão ser anterior
ao ato fraudulento, embora aquela de reconhecimento judicial pósfeú6ie fambém
aqui será cabível a ação de anulação. E não se pode deixar de lembrar o caso do
credor sub~rogado em crédito anterior: ainda aqui caberá a pauliana,. Se o ato for
dolosamente praticado pelo devedor para elidir crédito futuro, que o Código Civil
italiano expressamente prevê e a jurisprudência francesa também(25\ a solução no
direito pátrio seria, provado que o credor não tinha condições de conhecer o. ato
fraudulento anterior, anular~se o ato por dolol261

• [vías já existe. alentadora jurispru~

dência nacional que admite a anulação mesmo em caso de crédito futuro(27).

legitimidade ativa e passiva

A ação pode ser proposta I evidentemente, pelo credor quirografário anterior ao
ato fraudulento) ou seu cessionário, lembrando ainda o que foi dito a respeito do
sub-rogado e do credor com garantia real. Réu na ação é o devedor que praticou o
ato fraudulento, e aquele que com ele praticou o ato impugnado. Os terceiros
adquirentes também devem figurar no pólo passivo da ação j se procederam de
má-fé. Assim, se o adquirente que transmitiu a coisa aos subadquirentes não é
sujeito a ação por estar de boa~fé, em negócio oneroSO j os subadquirentestambém
não estarão sujeitos a pauliana. Se ao contrário, 6 adquirente estava de má-fé e
transmitiu a coisa aos subadquirentes , é necessário observar a posição destes (boa ou
má-fé) e a natureza do ato jurídico (gratuito ou oneroso).

A sentcnça na ação pauliana tem natureza constitutiva, sendo o litisconsórcio
do tipo necessário unitário.

Pode ser reconhecida a fraude em embargos de terceiro, conquanto muito se
discuta o assunto na doutrina e jurisprudência(28J.

Anulado o ato jurídico e retornando o bem ao patrimônio do devedor,
naturalmente insolvente far-se-á, de acordo com a lei de processo (29)0 concurso de
credores (art. 113 do C6d. Civil), a todos aproveitando (0), O credor que propôs a
ação revocatória poderá receber o que despendeu com preferência, nos termos do
artigo 1.569, II do Código Civil.

Ações falenciais

Dispõe a Lei de Falências acerca do assunto nos seus artigos 52 a 58. Ali estao
modeladas as ações para a defesa dos credores por atos praticados pelo devedor
(falido). Nota-se, a priori, que a açao prevista no artigo 52 do referido estatuto é
diversa daquela prevista no seu artigo 53. Diz a lei, no primeiro, que "não produzem
efcito em relação à massa, tenha ou não I o contratante conhecimento do cstado
econômico do devedor seja, ou não intenção deste fraudar credores". Nota-se que é
ação de ineficácia. Prescinde totalmente do consilium fraudis ou de qualquer
scientia fraudis; o ato pode ser lícito, não importa. Praticado nas condições previstas
no art. 52 da Lei de Falências, será relativamente ineficaz, ou seja, ineficaz em relação
à massa falida; é a ação, diferentemente da pauliana, de natureza declaratória (31".

O tratamento muito mais severo dado a esta, em relação àquele concernente à
ação pauliana do direito comum justifica-se pelo maior perigo que os credores
sofrem sempre que um comerciante se aproxima da falência j ou, como dizem Colin
et Capirant: "lorsqu'un commcrçant fait de mauvaises affaires , les droits des
créanciers sont plus menaces qu'en toute autre hypothese j car le commerçant qui a
cesse ses paiements ou va cesser et se trouve acculé à la faillite , se laisse souvent
entrainer à des operàtÍons frauduleuses pour se procurer de Pargent ou avantager
certains de secréanciers, ceux dont il peut espérer obtenir un nouvcau concours, ou
dont il veut désarmer la clairvoyance". (32)(U)

Legitimado ativo será, naturalmente, o síndico, representante que é da massa
falida I com a ampliação de legitimação dada no artigo 55, caputj a lei traz as

(22) PONTES DE MIRANDA, OB. cir. psgs. 435 e 459.
(23) PONTES DE MIRANDA, oh dt. pfÍg. 435.
(24) YUSSEF SAiO CABAL!, oh. de pág. 169.
(25) COLlN e CAP1TANT, op. dto pág. 782,
(26) 1.M. de CARVALHO SANTOS, ol,. dr. pago 42l.
(27) \'USSEF SAID CAHAL!, "Fraude Contra Cn,dores", 1\1', 1989, piig. 123.

NELSON NERY JUNIOR, "Fraude contra Credores e os Embmgos de Terceiro", "JUSTITIA", 118/153
CPC, arts. 748 e segs.
RT 5911142.
PONTES DE M!RANDA, oh dI. pág. 353.
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hipóteses onde pode ser proposta a ação (art. 52, incisos I aVIII). Há que se notar
que a lei não exigiu o requisito da anterioridade do crédito, em relação ao ato
impugnado, como fez na lei comum (art. 106, par. único do Código Civil). Assim,
mesmo credores posteriores podem acionar, validamente, atentos apenas ao que
constá no artigo 55, caput da citada ordenação.

Aação doart. 52 não faz o bem retornar ao patrimoniododevedor, mas fica
sujeito às constrições que porventura sejam propostas no Juízo falimentar, pela
massa falida. Há que se lembrar que a ação fundada no artigo 52 deve ser proposta
contra todos os participantes do ato impugnado, inclusive os terceiros de boa-fé (aft.
55, I, II e UI, "b").

A competência para conhecer e julgar a ação é do JUlZO falimentar.

Ações falenciais (continuação)

Há que se atender, agora, ao que diz o artigo 53 do estatuto falimentar. Neste
dispositivo legal, por sinal muito deficiente(;3), cria-se no direito positivo pátrio a
ação revocatória falencial, onde se exige "a intenção de prejudicar credores" e a
"fraude, do devedor e do terceiro que com ele contratar". As diferenças entre a ação
de anulação por fraude contra credores e a ação de revogação consistem: "a) o ato
jurídico anulável é ato jurídico eficaz e se desconstitui em seu ser, donde ficar,
também e em conseqüência, desconstituído em seus efeitos, ao passo que ato
jur(dico revogável é eficaz, continua a existir, e só se desconstituindo nos efeitos
relativos à massa falida; b) a desconstituição de ato anulável é Somente por ter
havido defeito no ato jurídico ao tempo em que se praticou, enquanto a desconsti­
tuição do efeito do ato jurídico revogável supõe o defeito àquele tempo mais a
superveniência da decretação da abertura da falência; c) o ato jurídico, após a
anulação por fraude contra credores, desaparece, totalmente, domutldo jur[dic:o,
após o trânsito em julgado da sentença favorável ao _autor, ao passo que transita em
julgado a sentença favorável ao autor, proferida naação revocatória, continua eficaz
entre o demandado e o devedor. Ali deixou de ser totalmente; aqui nem deixou de
ser, nem de ser eficaz entre o devedor e o terceiro."();) .. ..> ..•.

Há que se notar que, aqui, se exige o consilium fraudis; dito na!ei com todas
as palavras, mais a intenção de prejudicar. Ainda se discute o alcance de tais
expressões, mantidas que são, talvez, por amor à tradição e às origens romanas da
ação pauliana.

Diz Jayme Leonel, citando Demolombe, que aintençã() de fralldar os creclores
está suficientemente provada pelo conhecimento que o devedor tinha do preju(zo
que o ato que praticava ia causar-lhes, seja tornando-o insolvável, seja. agravando
sua insolvabilidade. Lembra que assim pensam Espínola, Carvalho de Mendonça

35 'Valverde, Vampre e M.I. Carvalho de Mendonçal
),

De fato, deve-se entender que o consilium fraudis étão~s6menteaconsciênc::ia

que tem o devedor de causar preju(zo aos credores corri oseUàto; quanto a.o
terceiro, este deve estar conivente com aquele, conhecendo o estado de insolvabili­
dade do primeiro. O animus nocendi ou vontade de prejudicar, no entanto, é de

todo dispensável I36
). O estado anímico do terceiro adquirente somente é importante

nos atos onerosos, ficando sem relevância nos atos gratuitos, podendo até não
existir a má-fé (;1).

A ação revocatória falencial é constitutiva, podendo ser proposta pelo síndico
ou por qualquer credor, na omissão daquele. A ação aqui deve ser proposta
inclusive contra os terceiros adquirentes da coisa, se de má-fé, sendo imposs[vc! o
chamamento à jUlZO daqueles que não tiveram conhecimento do estado de insolva­
bilidade do devedor, estando portanto de boa-fé (art. 55, I, II e III, "a").

Conclusões
1) Distingue-se a ação pauliana dos artigos 106-113 do Código Civil das açóes

de ineficácia e revocatória falencial dos artigos 52 e 53 do Dec.:>lei n.°1.661/45, res-
pectivamente, em seus requisitos, ......

2) Diverge a doutrina sobre a exigência do consilium fraudis na ação pauliana,
ante a redação ao art. 107 do Código Civil. Para alguns é desnecessária qualquer
referência ao elemento subjetivo do devedor nos atos jurídicos onerosos; para outros
autores é imprescindlvel o consilium fraudis, mas entendido este apenas pc!o
conhecimento que tem o devedor de que o seu ato gera insolvência e causa ou pode
causar prejuízo aos seus credores.

3) Nos atos a título oneroso exige-se a scientia fraudis ou seja o conhecimento
por parte do terceiro da insolvência do devedor;

4) Exige-se o consilium fraudis para a propositura da ação revocatória falencial
do artigo 53 do Dec.-Iei n. O 7.661/45, por este entendido, também, a ciência do
devedor de sua insolvência e do prejuízo causado aos credores.

5) Para a ação de ineficácia do artigo 52 da Lei de Falência basta a tipificação do
ato a uma das suas hipóteses, desnecessário qualquer elemento subjetivo do falido
ou do seu contratante.

6) Na hipótese do art. 53 do Dec.-Iei n. O 7.661/45, exige-se do terceiro o conhe­
cimento da insolvéncia do devedor.

((36) YLJSSEF SAlD CAHAU, ob. cie pág. 64); TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, ob. cito v. 1, pág. 357_

Oi) TRAJANO DE MIRAND,'\ VALVERDE, ob. CiL v. 1, pig. 356; PONTES DE l\-lIRANDA, oh. cit. V. XXVllI,
pág. 365_

(A) "Ele.s podem, também, em nome próprio, atacar os atos realizados pelo seu devedor, que frauda seus direitos. H

(B} "Condições: ü credor, mesmo se o çrédito for sujeito à condição ou a termo, pode requerer que sejam declaradm
inef[tLi!eS em seus efe1t'Os os aros de disposição do patrimônio com os quais o devedor leve prejuÍzo à sua CaUS<lf

quando ocorrerem as seguintes condições."

(C) "A fraude paulíana não implica, necessariamente, na intenção de prcjudicari da provém do simples conhedmento
que: o devedor e seu contratante a título oneroso tenham do prcjui'z.o causado ao credor pelo ato litigioso. li

(O) "Q.uando, 30 contrário, o ato conua o qual se dirige a ação é posterior ao aparecimento do crédito ou das razões do
c.rédito, é: suficiente o simples conhecimento pelo devedor do prejuízo que tal ato c.ausará aos credores. H

(E) (lA palavra frauàe não deve ser tomada como sinônimo de dolo) ou scja t exprimindo a intenção premeditaàa de
prejudicar. A fraude p3uliana é simplesmente um estado de espírito: é O conhecimento por pane dó devedor do
prejuízo que irá causar aos seus credores."

(F) "A açáo pauliana quando objetiva revogar um ato c.onsentidú pelo devedor a título gratuito não é subordinada i:l
prova da cumplicidade do terceiro na fraude cometida pelo devedor."

(G) l'Quando llm comerciante faz maus negócios, os dire.icos dos credores são I'naís:ameaçados'ào'quc'ern 'q"Ualquer outrfl
hipót€se t pois o comerciante que cessa os seus pagamentos ou vai cessá,los e cncontra~5e encurralado pd2
faléncia qeixfH;c , muito freqüentemente, envolver em operações fraudulentas para obter vantagens ou para
favorecer alguns dos seus credores, 3queles dos quais de pode e.sperar tim novo' empenho ou então aqueles cuja
clarividência quer desarmar."

lIde Contra Credores", RT, 1989, pág. 64L
BDJur cito v. xxvm, pág. 365.

hup;//bdjur.llj.gov.blito da Falência, 1951, Saraiva, pág. 9i.

(33) Yl)SEFI
(34) PONTE
(35) Da Açã
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hipóteses onde pode ser proposta a açao (art. 52, incisos I a VIII). Háque se notar
que a lei não exigiu o requisito da anterioridade do crédito, em relação ao ato
impugnado, como fez na lei comum (art. 106, par. único do Código Civil). Assim,
mesmo credores posteriores podem acionar 1 validamente, atentos apenas ao que
constá no artigo 55, caput da citada ordenaçao.

Aação do art. 52 não faz o bem retornar ao patrimôniodo devedor, mas fica
sujcit()às constrições que porventura sejam propostasno Juízo falimentar, pela
massa falida. Há que se lembrar que a ação fundada no artigo 52 deve ser proposta
contra todos os participantes do ato impugnado, inc1usiveos terceiros de boa-fé(art.
55, I, II e UI, I<bll).

A competência para conhecer e julgar a ação é do Juízo falimentar.

Ações falenciais (continuação)
Há que se atender, agora, ao que diz o artigo 53 do estatuto falimentar. Neste

dispositivo legal, por sinal muito deficiente(33\ cria~seno direito positivo pátrio a
ação revocatória falencial) onde se exige (Ia intenção de prejudicar credores" e a
"fraude, do devedor e do terceiro que com ele contratar". As diferenças entre a ação
de anulação por fraude contra credores e aaçao de revogaçao consistem: lia) o ato
jurídico anulável é ato jurídico eficaz e se desconstitui em seu ser, donde ficar,
também e em conseqüência, desconstituído em seus efeitos, ao passo que ato
jurídico revogável é eficaz, continua a existir, e só se dcsconstituindo nos efeitos
relativos à massa falida; b) a desconstituição de ato anulável é somente por ter
havido defeito no ato jurídico ao tempo em que se praticou, enquanto a desconsti~

tuição do efeito do ato jurídico revogável supõe o defeito. àquele tempo· mais .. a
superveniência da decretação da abertura da falência; c) o ato jurídico, após a
anulação por fraude contra credores, desaparece, totalmente, do mundo jurídic.o,
após o trânsito em julgado da sentença favorável ao. autor 1 ao passo que transita em
julgado a sentença favorável ao autor, proferida na ação revocatória, continua eficaz
entre o demandado e o devedor. Ali deixou de ser totalmente; aquinel1l deixou de
ser, nem de ser eficaZ entre o devedor e o terceiro. ,,(3")

Há que se notar que) aqui, se exige o consilium fraudis; dito nalei com todas
as palavras, mais a intenção de prejudicar. Ainda se discute o alcance de tais
expressões, mantidas que são, talvez, por amor à tradiçâo e às origens romanas da
ação pauliana.

Diz Jayme Leonel, citando Demolombe, que a intenção de fraudar os credores
está suficientemente provada pelo conhecimento que o devedor tinha do prejuízo
que o ato que praticava ia causar-lhes, seja tornando-o insolvável, seja agravando
sua insolvabilidade. Lembra que assim pensam Espínola, Carvalho de Mendonça

" 'Valverde, Vampre e M.I. Carvalho de Mendonça! ).

De fato, deve-se entender que o consilium fraudis étão~sóTI1enteàconsciênda

que tem o devedor de causar prejuízo aos credores corri o sé.llátoj quanto ao
terceiro) este deve estar conivente com aquele, conhecendo o estado de insolvabíli­
dade do primeiro. O animus nocendi ou vontade de prejudicar, no entanto, é de

(33) YUSEFF SAID CAHALI, "Fraude Contra Credores", RT, 1989, pág. 641.
(4) PONTES DE MIRANDA, Oh dI. v. XXVIll, pág. 365.
(35) Da Ação Revocatória no Direito da Falência, 1951, Saraiva, pág. 97.

todo dispensável l361
• O estado anímico do terceiro adquirente somente é importante

nos atos onerosos, ficando sem relevância nos atos gratuitos, podendo até não
existir a má-fé (i!).

A ação revocatória falencial é constitutiva, podendo ser proposta pelo síndico
ou por qualquer credor, na omissão daquele. A ação aqui deve ser proposta
inclusive contra os terceiros adquirentes da coisa, se de má~fé, sendo impossível o
chamamento à juízo daqueles que não tiveram conhecimento do estado de insolva~

bilidade do devedor, estando portanto de boa-fé (art. 55, 1, Il e lII, "aJl
).

Conclusões
1) Distingue-se a ação pauliana dos artigos 106~113 do Código Civil das açôes

de ineficácia e revocatória falencial dos artigos 52 e 53 do DctAei n.oT661/45, res~

pectivamente, em seus requisitos.

2) Diverge a doutrina sobre a exigência do consilium fraudis na ação pauliana,
ante a redação ao art. 107 do Código Civil. Para alguns é desnecessária qualquer
referência ao elemento subjetivo do devedor nos atos jurídicos onerOSOSj para outros
autores é imprescindível o consilium fraudis, mas entendido este apenas pelo
conhecimento que tem o devedor de que o seu ato gera insolvência e causa ou pode
causar prejuízo aos seus credores.

3) Nos atos a título oneroso exige~se a scientia fraudis ou seja o conhecimento
por parte do terceiro da insolvência do devedor;

4) Exige~se o consilium fraudis para a propositura da ação revocatória falencial
do artigo 53 do Dec.-lei n.O 7.661/45, por este entendido, também, a ciência do
devedor de sua insolvência e do prejuízo causado aos credores.

5) Para a ação de ineficácia do artigo 52 da Lei de Falência basta a tipificaçao do
ato a uma das suas hipóteses) desnecessário qualquer elemento subjetivo do falido
ou do seu contratante.

6) Na hipótese do art. 53 do Dec.-Iei n. O 7.661/45, exige~se do terceiro o conhe~

cimento da insolvencia do devedor.

((36) YUSSEF SAID CAHAlI. aL. dI. pág. 643; TRAJANO DE MIRANDA VALVERDE, oL. cit. v. 1, pág. 357

(37) TRAJANO DE ldIRANDA VALVERDE, oL. dl. v. 1, pág. 356; PONTES DE 1'v1IRANDA, oh. cito v. XXVlll,
pág. 365.

(A) "Eies podem, também, em nome próprio, atacar os atos realíz8dos pelo seu devedor, que frauda seus direiws."

(13) "Coudições: o credor, mesmo se o crédito for slljeiw à condição ou a teTlno, pode requerer que sejam declarado!'
inefica~es em seus efeitos os atos de disposição do patrimêmio com 05 quais o devedor leve prejuízo à sua causa,
quando oçorrerem as seglliutes çoudiçóes."

(C) "A fraude paulian8 não implica, necessariamente, na intenção de prejudicar; da provém do simples conhecimento
que o devedor e seu contratante a tímlo oneroso tenham do prejuizo eausado ao credor pelo ato litigioso."

(O) "Quando, :'lO contrário, o ato contra o qual se dirige a ação é posterior ao aparecimento do crédito ou das razões do
crédito, é suficienre o simples conhecimento pelo devedor do prejuízo que tal ato causatá aos credores."

(E) "A palavra fraude niio deve ser tornada como sinonimo de dolo, ou seja, exprimindo a intenção premeditada de
prejudicar. A fraude pauliana é simplesmente um estado de espírito; é o conhecimento por parte do devedor do
prejuízo que irá causar aos seus credores."

(F) "A açáo pauliana quando objetiva revogar um alo consentido pelo devedor a título gratuito niio é subordinada à
prova da cumplicidade do terceiro na fraude cometida pelo devedot."

(G) "Quando um comerciante faz maus negócios, os direiros dos credores são mais ameaçados do que em qualquer 01ltl'8
hipótese, pois o comerciante que ceSS8 os seus pagamentos ou vai cessá-los e encontra"se encurraiado pela
faléncia deixa-se, muito freqüentemente, envolver em operaçoes fraudulentas para obter vantagens ou para
favorecer alguns dos seus credores, aqueles dos quais ele pode esperat um novo empenho ou então aqueles cuja
clarividência quer desarmar."

 

 




